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MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO
MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITORIOS
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA

PORTARIA NORMATIVAN® 395, DE “/ DE SETEMBRO DE 2615

Definir os representantes do Ministério Publico do
Distrito Federal e Territérios no Férum Nacional
de Gestdo do Ministério Publico (FNG-MP),
vinculado a Comissfio de Planejamento Estratégico
(CPE) do Conselho Nacional do Ministério
Publico.

()PROCURADOR%HH{ALIHEJUSHCA DO DISTRITO FEDERAL E
TERRITORIGS, no uso das atribuicdes conferidas pela Lei Complementar n® 75, de 20 de
maio de 1993;

CONSIDERANDO o disposto na Portaria CNMP-PRESI n° 25. de 23 de mar¢o
de 2012, que determina que seja indicado representante de cada uma das unidades do
Ministério Ptblico da Unifio e dos Estados para atuar no Forum Nacional de Gestio do
Ministério Publico;

CONSIDERANDO que a Portaria CNMP-PRESI n° 16, de 23 de fevereiro de
2015, dispde sobre a composicio, a organizaciio ¢ o funcionamento do Férum Nacional de
Gestéo do Ministério Publico ¢ de scus Comitds, e determina que esses comités sejam
constituidos por um representante de cada ramo do Ministério Publico da Unido e unidade
do Ministério Pablico dos Estados:

CONSIDERANDO que a Portaria CNMP-PRESI n° 16, de 23 de fevereiro de
2015, estabelece em seu art. 1°, § 4°, que, além dos integrantes dos Comités e de seus
substitutos, comporio o FNG-MP, o Secretario-Geral, o Subprocurador-Geral de Justica
para Assuntos Administrativos, o Diretor-Geral ou a autoridade correlata dos ramos do
Ministério Piblico da Unifio ¢ unidades do Ministério Publico dos Estados;

CONSIDERANDO a necessidade de formalizar a participa¢do de membros ¢
servidores do Ministério Pablico do Distrito Federal ¢ Territorios no Férum Nacional de
Gestdo do Ministério Publico junto ao Conselho Nacional do Ministério Publico;

RESOLVE :

Art. 1° Definir os Assessores de Politicas Institucionais como representantes
oficiais do Ministério Pablico do Distrito Federal ¢ Territérios no Férum Nacional de Gestao
do Ministério Pablico (FNG-MP), vinculado & Comissio de Planejamento Estratégico (CPE)

do Conselho Nacional do Ministério Publico. -

4



Diério Eletronico do MPDFT.Edigéo n.° 711, 12 DE NOVEMBRO DE 2015.

Art. 2° Definir que cada Comité instituido no Férum Nacional de Gestfio do
Ministério Piblico (FNG-MP) terd pelo menos um representante e um suplente do
Ministério Pablico do Distrito Federal e Territorios, indicado pelo Procurador-Geral, a
saber:

1 - Comité de Politicas de Comunicacdo Social do Ministério Ptblico (CPCom-
MP) - Seeretario de Comunicag¢dio Social,

IT - Comité de Politicas de Gestdo Administrativa do Ministério Publico
(CPGAMP) — Secretario de Plancjamento;

HI - Comité de Politicas de Gestao Orgamentéaria do Ministério Pablico (CPGO-
MP) — Chefe do Departamento de Or¢amento ¢ Financas;

IV - Comité de Politicas de Gestéio de Pessoas do Ministério Publico (CPGP-
MP) — Chefe do Departamento de Gestiio de Pessoas;

V - Comité de Politicas de Tecnologia da Informacio do Ministério Publico
(CPTIMP) — Chefe do Departamento de Teenologia da Informacio.

Art. 3° Os representantes do Ministério Pablico do Distrito Federal e Territorios
deverdo participar das reunides do Forum Nacional de Gestio ¢ do Congresso Brasileiro de
Gestéio do Ministério Piblico ¢ indicario os participantes dos grupos de trabalhos criados
pelos Comités — a serem designados pelo Procurador-Geral por portaria —, para que
contribuam com debates, estudos, analises, discussdes, articulagdes e implementagdes de
melhores préticas de gestdo para suporte a atividade-fim do Ministério Pablico brasileiro.

Art. 4° O Diretor-Geral e/ou seu substituto também deverdio participar do Férum
Nacional de Gestdo do \/[unsltuo Piblico (FNG-MP).
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Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagiio.

Dé-se ciéncia, Lumpm sc(\\ pubhquc -se.
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